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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA - AM002752
AGRAVADO : VALDNEI ANTONIO SILVA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE ALMEIDA LORENZONI - AM005545
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DELEGADO 
DE POLÍCIA CIVIL. REENQUADRAMENTO. JUROS DE MORA. 
OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A 
PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o termo inicial de 
incidência de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. Sendo líquida a 
obrigação, os juros de mora incidem a partir do vencimento da obrigação, nos exatos 
termos do art. 397, caput, do CC/2002; se for ilíquida, o termo inicial será a data da 
citação judicial, consoante o teor do art. 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o art. 
219, caput, do CPC. Precedentes: EREsp 964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 6.11.2009; e AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09/08/2021.
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da 
liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DELEGADO 
DE POLÍCIA CIVIL. REENQUADRAMENTO. JUROS DE MORA. 
OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A 
PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o termo inicial de 
incidência de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. Sendo líquida a 
obrigação, os juros de mora incidem a partir do vencimento da obrigação, nos exatos 
termos do art. 397, caput, do CC/2002; se for ilíquida, o termo inicial será a data da 
citação judicial, consoante o teor do art. 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o art. 
219, caput, do CPC. Precedentes: EREsp 964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 6.11.2009; e AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09/08/2021.
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da 
liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 318):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO 
INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL 
CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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Em suas razões, a parte agravante defende ser inaplicável ao caso o teor da Súmula 7 do 

STJ, tendo em vista que, "ao indeferir o pedido de fixação do termo inicial dos juros de mora a 

partir da citação, sendo o montante devido conhecido somente após a devida formação do título 

judicial quando da apresentação de cálculos, a decisão contrariou o disposto no art. art. 1º-F da 

Lei 9.494/1997, no art. 240 da Lei 13.105/2015 e no art. 405 da Lei 10.406/2002 de modo que a 

decisão deve ser reformada." (fl. 328).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Na origem, cuida-se de ação ordinária ajuizada pelo ora agravante em face do Estado do 

Amazonas, "objetivando pagamento das diferenças remuneratórias entre a 5ª e a 4ª Classes do 

cargo de Delegado de Policia (entre janeiro/2015 e dezembro/2017)" (fl. 156).

Ao julgar a controvérsia, o Tribunal a quo consignou no voto condutor do acórdão 

recorrido o seguinte:
[...]
"O ente Apelante alega que a ascensão de carreira somente poderia ter ocorrido após o 
término e regular cumprimento do estágio probatório por todos os delegados de carreira que 
se encontrassem na mesma transição.
Analisando detidamente os autos, concluo que a sentença não merece qualquer reparo, isso 
porque, o Apelado preencheu todos os pressupostos legais para o reenquadramento na 
4ª Classe da carreira de Delegado de Policia desde janeiro de 2015, não sendo necessário 
aguardar que todos os demais concluam o estágio probatório para que haja a ascensão 
individual, tendo sido a questão pacificada na própria redação empregada pela nova Lei.
[...]
No presente caso, o em Apelado janeiro fazendo ingressou na Polícia Civil do Estado do 
Amazonas de jus 2011 e logrou ser aprovado no estágio probatório, a ser enquadrado na 
4ª classe de que Delegado da Policia Civil, desde janeiro Apelante de ao a 2015, de modo 
deve ser mantida a condenação do pagamento das diferenças remuneratórias compreendidas 
entre data acima mencionada até a efetiva promoção de classes.
Mesma sorte deve uma seguir a tese de violação ao principio da legalidade, vez que, como 
dito alhures, empregada tendo sido nova a questão pacificada na própria redação pela lei, 
não há que se falar em ilegalidade.
Sobre o tema este E. Tribunal de Justiça tem se manifestado no mesmo sentido 
reiteradamente:
[...]
2. Aprovado o Delegado no seu estágio probatório, deve haver a transposição da 
5ª para que a 4ª classe, não sendo necessário aguardar todos os demais também o 
sejam para que haja a ascensão individual, tendo sido a questão pacificada pela 
própria redação empregada pela Nova Lei.
No presente caso, o em Apelado janeiro fazendo ingressou na Polícia Civil do Estado do 
Amazonas de jus 2011 e logrou ser aprovado no estágio probatório, a ser enquadrado na 
4ª classe de que Delegado da Policia Civil, desde janeiro Apelante de ao a 2015, de modo 
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deve ser mantida a condenação do pagamento das diferenças remuneratórias compreendidas 
entre data acima mencionada até a efetiva promoção de classes.
Mesma sorte deve uma seguir a tese de violação ao principio da legalidade, vez que, 
como dito alhures, empregada tendo sido nova a questão pacificada na própria 
redação pela lei, não há que se falar em ilegalidade." (fls. 242-244).

Acrescentou, posteriormente, ao julgar os embargos de declaração e dá-lhe provimento 

para sanar omissão alegada, sem efeitos modificativos, que o termo inicial para a fixação dos 

juros moratórios deve incidir a partir do vencimento de cada prestação, tendo em vista tratar-se 

de quantia líquida, senão vejamos:
[...]
"Da análise omissão em dos autos verifico que, inicial de fato, houve verdadeira omissão em 
relação ao termo inicial dos juros de mora.
A respeito, a sentença Tribunal de de piso não destoa da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça quanto ao termo inicial do juros de mora; vejamos:

Nos termos ao da jurisprudência firmada juros pelo STJ, referente incidentes termo 
inicial dos moratórios sobre as diferenças remuneratórias cobradas em juízo por 
servidor público, foi fixado o entendimento de que somente em casos em que a 
quantia for ilíquida, os juros incidirão a partir da citação válida, consoante 
decidido Tema Repetitivo n ° 611. Nos casos em que quantia devida é líquida, os 
juros devem incidir a partir do vencimento de cada prestação (AgRg no RMS: 
37177 GO 2012/0036486-6).

Portanto, em se tratando de dívida líquida, não há margem para outra conclusão, senão 
não devem incidir juros de mora a partir do vencimento de cada parcela." (fls. 273-274).

Do que observa, o entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o termo inicial de 

incidência de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. Sendo líquida a obrigação, os 

juros de mora incidem a partir do vencimento da obrigação, nos exatos termos do art. 397, caput, 

do CC/2002; se for ilíquida, o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do 

art. 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o art. 219, caput, do CPC. Precedentes: EREsp 

964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 6.11.2009; AgRg no 

REsp 1.409.068- SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma DJe 10.6.2016" (STJ, 

AgInt nos EDcl no REsp 1.892.481/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

de 16/12/2021).
Nesse mesmo sentido, confira ainda a seguinte decisão:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
II - Após sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Alagoas deu parcial provimento à apelação do ente público, ficando consignado 
que a hipótese se trata de obrigação líquida, porquanto definida a extensão, o índice de 
correção monetária, a taxa de juros, e os respectivos termos iniciais, nos exatos termos do 
art. 491 do CPC/2015, de modo que os juros devem incidir a partir do vencimento da 
obrigação, já a correção monetária deve fluir a partir do vencimento de cada parcela em 
atraso (prejuízo), nos termos da Súmula n. 43 do STJ.
III - Não merece reparos o acórdão recorrido, uma vez que se encontra em consonância com 
o entendimento desta Corte Superior, o qual é firme no sentido de que, em se tratando de 
dívida líquida e com vencimento certo, o termo inicial da correção monetária e dos juros de 
mora é a data de vencimento da obrigação.
[...]
V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
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sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.006.975/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 29/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. 
DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL 
CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é líquida ou 
ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora na hipótese dos autos.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte Superior 
de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora devem 
incidir a partir do inadimplemento da obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.789.516/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 
12/08/2021; AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/04/2021, DJe 30/04/2021; AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/10/2020).
[...]
4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento. (AgInt no AgInt 
no AREsp n. 2.047.179/AL, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, DJe de 17/6/2022.)

Ademais, sustenta o Estado nas razões do recurso especial que os juros de mora devem 

incidir somente a partir da citação válida, uma vez que se trata de "obrigação ILÍQUIDA" (fl. 

282). Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de que se 

entenda pela iliquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
INADIMPLEMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ILIQUIDEZ DA DÍVIDA. DATA DA CITAÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 397 E 405 DO CÓDIGO CIVIL E 240 DO 
CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
ART. 85, §§ 3º E 5º, DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VI. Portanto, considerando as premissas fáticas descritas no acórdão recorrido - no sentido 
de que a dívida não se revestia de liquidez, certeza e exigibilidade - , o acórdão recorrido, ao 
fixar a data da citação como termo inicial dos juros de mora, não destoou do entendimento 
desta Corte sobre o tema. Por outro lado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, a respeito da iliquidez da obrigação, tal como colocada nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, o que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
[...]
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.605.562/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 2/6/2022.)

Documento eletrônico VDA34575963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 17/11/2022 20:17:49
Código de Controle do Documento: f87e7dc6-9546-4d27-9d43-3c3a49de1bb5



 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
[...]
IV - Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da 
liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.981.766/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
1º/12/2021; AgInt no AREsp n. 1.789.516/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021.
V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.006.975/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 29/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO 
INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL 
CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da liquidez 
da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático- probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 229.562/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 
27/8/2015; AgRg no REsp 1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
4/11/2014; REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19/12/2017.
4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento. (AgInt no AgInt 
no AREsp n. 2.047.179/AL, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, DJe de 17/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
00032060520218040000 06248525320208040001 32060520218040000 6248525320208040001

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA - AM002752
RECORRIDO : VALDNEI ANTONIO SILVA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE ALMEIDA LORENZONI - AM005545

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA - AM002752
AGRAVADO : VALDNEI ANTONIO SILVA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE ALMEIDA LORENZONI - AM005545

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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